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LEI Nº 14.571, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 531/07, do Vereador Domingos
Dissei - DEM)

Denomina CEI Vereador Francisco Ba-
tista o Centro de Educação Infantil loca-
lizado à Rua Antonio Monteiro nº 155,
Vi la  Santo Estéfano,  Ip i ranga,  São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1º Fica denominado CEI Vereador Francisco Batista o
Centro de Educação Infantil localizado à Rua Antonio Monteiro
nº 155, Vila Santo Estéfano, Subdistrito do Ipiranga, Município
de São Paulo.
Art. 2º As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.572, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 675/06, do Vereador Toninho
Paiva - PR)

Altera a denominação da Casa de Cul-
tura da Penha para Casa de Cultura da
Penha - Mario Zan, e dá outras provi-
dências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica alterada a denominação da Casa de Cultura da
Penha, localizada no Largo do Rosário, 20, 3º andar, Distrito
da Penha, para Casa de Cultura da Penha - Mario Zan.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.573, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 371/06, do Vereador Wadih
Mutran - PP)

Insere § 3º no art. 1º e altera a redação
do art. 2º da Lei nº 11.545, de 7 de
junho de 1994, com a redação dada
pela Lei nº 12.511, de 4 de novembro
de 1997, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.545, de 7 de junho de 1994, com re-
dação dada pela Lei nº 12.511, de 4 de novembro de 1997, fica
acrescido de § 3º, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É proibido efetuar e receber ligações de apare-
lhos de telefonia celular e congêneres no interior dos
teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas.
§ 1º Nos hospitais, velórios e dependências das repar-
tições públicas municipais será permitido o uso, desde
que os referidos aparelhos sejam dotados de sinal de
recepção de chamada tipo “vibratório”.
§ 2º Os portadores de aparelhos que não sejam do-
tados de sinal de recepção de chamada tipo “vibra-
tório” deverão mantê-los desligados quando estiverem
nos locais mencionados neste artigo.
§ 3º Fica vedada a utilização de qualquer tipo de ce-
lular nas áreas hospitalares que possuam unidade de
terapia intensiva ou nas unidades de diagnóstico auxi-
liado por instrumentos.”

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 11.545, de 7 de junho de 1994, com
redação dada pela Lei nº 12.511, de 4 de novembro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O descumprimento do disposto no artigo ante-
rior sujeitará o infrator ao pagamento da multa de R$
340,00 (trezentos e quarenta reais), sem prejuízo da
retirada do infrator do recinto, o que far-se-á com au-
xílio de força policial, se necessário.
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.”

não atenda à convocação formulada pela Administração Tribu-
tária para comprovação da manutenção do benefício.
Art. 7º. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos mu-
nicipais não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obrigações acessórias previstas na legislação.
Art. 8º. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tribu-
tária que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (no-
venta) dias, contados a partir do momento em que as condi-
ções que justificaram a sua concessão deixarem de ser preen-
chidas.
Art. 9º. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme ve-
rificado pela Administração Tributária, não comprovar o cum-
primento das exigências legais para a concessão do benefício,
deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de
30 (trinta) dias a instrução normativa referida neste decreto.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurí-
dicos
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.866, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Regulamenta a eleição dos represen-
tantes dos servidores públicos munici-
pais no Conselho Deliberativo e no Con-
selho Fiscal do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 102 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, que assegura a participação dos servi-
dores públicos municipais nos órgãos colegiados da estrutura
previdenciária municipal, bem como no artigo 7º da Lei nº
13.973, de 12 de maio de 2005, que estabelece a composição
paritária do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal do Ins-
tituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, com re-
presentantes dos servidores e do Poder Público Municipal em
ambos os colegiados;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 18 da Lei nº
13.973, de 2005, as regras do processo eleitoral deverão ser
definidas com 90 (noventa) dias de antecedência da data pre-
vista para a eleição, fazendo-se necessário o estabelecimento
de suas pertinentes regras,
D E C R E T A:
Art. 1º. O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM será composto por 8 (oito)
membros, na seguinte conformidade:
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre
nomeação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente
dentre servidores efetivos; e
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos
pelos servidores públicos municipais dentre servidores ativos,
inativos e pensionistas.
Art. 2º. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal
de São Paulo - IPREM será composto por 6 (seis) membros, na
seguinte conformidade:
I – 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre no-
meação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre
servidores efetivos;
II – 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos
servidores públicos municipais dentre servidores ativos, ina-
tivos e pensionistas.
Art. 3º. Os representantes dos servidores no Conselho Delibe-
rativo e no Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de su-
plentes, deverão ser eleitos pelo voto direto dos servidores mu-
nicipais, ativos e inativos, abrangidos pelo Decreto nº 48.860,
de 27 de dezembro de 2005.
Parágrafo único. Somente poderão candidatar-se ao cargo de
Conselheiro os servidores públicos municipais que preencham,
cumulativamente, as seguintes condições:
I - estejam vinculados ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM há, no mínimo, 3 (três) anos;
II - tenham conduta compatível com o exercício da função pú-
blica; e
III - não tenham sofrido sanção administrativa ou penal nos úl-
timos 5 (cinco) anos.
Art. 4º. O processo eleitoral para escolha dos novos membros
do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ser ini-
ciado com antecedência mínima de 6 (seis) meses da data pre-
vista para a posse dos eleitos.
Art. 5º. Para as eleições referidas neste decreto, deverá ser
constituída Comissão Eleitoral por ato do Superintendente do
IPREM, composta por 5 (cinco) membros titulares e 5 (cinco)
suplentes, representantes da Administração, e por 5 (cinco)
membros titulares e 5 (cinco) suplentes, representantes das as-
sociações sindicais dos servidores que integram a Mesa Central
de Negociação.
§ 1º. Os representantes da Administração serão indicados
dentre servidores da Administração Direta, Indireta, Câmara
Municipal e do Tribunal de Contas do Município, vinculados ao
Regime Próprio de Previdência do Município de São Paulo -
RPPS.
§ 2º. Os representantes das associações sindicais serão indi-
cados pelos integrantes da Mesa Central de Negociação.
§ 3º. Os atuais membros do Conselho Deliberativo e do Con-
selho Fiscal ficam impedidos de compor a comissão eleitoral de
que trata este decreto.
Art. 6º. Compete à Comissão Eleitoral:
I - elaborar o regulamento do processo eleitoral, mediante
edital a ser publicado pelo IPREM com 90 (noventa) dias de
antecedência da data prevista para a eleição;
II - receber as inscrições dos candidatos ao pleito eleitoral;
III - deliberar sobre impugnações a candidatos inscritos;
IV - publicar a lista final de candidatos inscritos;
V - confeccionar a Cédula Eleitoral;

VI - distribuir as urnas nos locais de votação;
VII - definir a composição das mesas eleitorais e fiscais;
VIII - definir a composição da junta apuradora;
IX - deliberar, por maioria simples, sobre os casos omissos nas
normas que regem o processo eleitoral, de acordo com a legis-
lação vigente;
X - proferir o resultado final do pleito.
Art. 7º. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deli-
berativo e para o Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, per-
mitida uma única recondução.
Art. 8º. Os novos membros eleitos deverão ser empossados por
ocasião do término do mandato dos Conselheiros, na forma es-
tabelecida na Lei nº 13.973, de 2005.
Art. 9º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogado o Decreto nº 46.883, de 29 de dezembro de
2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.867, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no
Distrito do Itaim Bibi, necessário à im-
plantação de viaduto sobre a Avenida
Jornalista Roberto Marinho.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, alínea “i”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para ser desapro-
priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, imóvel
particular situado no Distrito do Itaim Bibi, necessário à im-
plantação de viaduto sobre a Avenida Jornalista Roberto Ma-
rinho, contido na área total de 1.004,86m2 (mil e quatros me-
tros e oitenta e seis decímetros quadrados), delimitada pelo
perímetro 1-2-3-4-5-1, indicado na planta P-30.449-A2, do ar-
quivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se en-
contra juntada a fls. 6 do processo administrativo nº 2007-
0.315.886-0.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurí-
dicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.868, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no
Distrito da Ponte Rasa, necessário à im-
plantação de escola municipal de ensino
fundamental.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, alínea “h”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para ser desapro-
priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, imóvel
particular situado no Distrito da Ponte Rasa, necessário à im-
plantação de escola municipal de ensino fundamental, contido
na área de 5.600,00m2 (cinco mil e seiscentos metros qua-
drados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, indicado
na planta P-30.440-A1, do arquivo do Departamento de Desa-
propriações, cuja cópia se encontra juntada a fls. 7 do pro-
cesso administrativo nº 2007-0.308.745-9.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurí-
dicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.869, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóveis part iculares s i-
tuados no Distrito de Jardim Ângela, ne-
cessários à implantação de escola muni-
cipal de ensino fundamental.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, alínea “h”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem de-
sapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os
imóveis particulares situados no Distrito de Jardim Ângela, ne-
cessários à implantação de escola municipal de ensino funda-
mental, contidos na área de 3.208,60m2 (três mil, duzentos e
oito metros e sessenta decímetros quadrados), delimitada pelo
perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-1, indicado na planta P-30.438-
A2, do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Estabelece os procedimentos para reco-
nhecimento de imunidade, concessão
de desconto ou de isenção de tributos
municipais.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de con-
cessão de desconto ou de isenção de tributos municipais de-
verão ser formalizados por meio de requerimento padronizado
a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Muni-
cipal de Finanças.
Art. 2º. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alí-
neas “a” e “b” do inciso VI do artigo 150 da Constituição Fe-
deral, o beneficiário ficará dispensado da apresentação do re-
querimento a que se refere o artigo 1º, devendo fazê-lo apenas
quando convocado pela Administração Tributária.
Art. 3º. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea
“c” do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal, o bene-
ficiário deverá:
I – anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em
especial daquelas previstas no artigo 299 do Código Penal (fal-
sidade ideológica), no artigo 1º da Lei Federal nº 8.137, de 27
de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem tribu-
tária), e no artigo 3º da Lei Municipal nº 13.879, de 28 de julho
de 2004, de que cumpre os requisitos necessários ao reconhe-
cimento da imunidade tributária previstos no artigo 14 do Có-
digo Tributário Nacional;
II – sempre que convocado pela Administração Tributária, e
sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo, apresentar a
documentação comprobatória da observância dos requisitos
previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.
Art. 4º. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto
ou de isenção do IPTU, o benefício será mantido pela Adminis-
tração Tributária, automaticamente, para exercícios posteriores
ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado,
dentro do período decadencial do lançamento, a fim de com-
provar o cumprimento das exigências legais para sua con-
cessão.
§ 1º. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o
cumprimento das exigências legais para a concessão do bene-
fício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
§ 2º. Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo, de-
vendo ser observado o procedimento previsto nas respectivas
leis de concessão do benefício e em instrução normativa da Se-
cretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:
I – de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados,
nos termos da Lei nº 10.598, de 19 de agosto de 1988;
II – de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os
imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de aposen-
tados ou pensionistas, bem como de beneficiários de renda vi-
talícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos
termos da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994;
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis ex-
clusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de ci-
nematecas e cineclubes, nos termos da Lei†nº 10.978, de 22
de abril de 1991;
IV – de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para
os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou do-
cumento particular devidamente registrado, a entidades cultu-
rais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios,
a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades cul-
turais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei nº
13.672, de 1º de dezembro de 2003;
V – de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os
imóveis utilizados como templos de qualquer culto, nos termos
da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001;
VI – de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imó-
veis revestidos de vegetação arbórea, nos termos da Lei nº
10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII – de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para
os imóveis residenciais preservados, localizados nas Zonas de
Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos termos da Lei nº
9.725, de 2 de julho de 1984;
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo
Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo –
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB, nos
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Espe-
cial de Interesse Social – ZEIS, nos termos da Lei nº 14.125, de
29 de dezembro de 2005.
Art. 5º. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de con-
cessão de desconto ou de isenção de tributos municipais,
quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do Código Tri-
butário Nacional, forem protocolados no prazo para impug-
nação ao respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade
do crédito tributário.
Art. 6º. A imunidade tributária, o desconto ou a isenção po-
derão ser revogados a qualquer tempo, caso fique comprovado
que o beneficiário deixou de atender aos requisitos legais ou
regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário
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